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1 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 consolidou o modelo do Estado Democrático de Direito, erigindo a democracia, representativa e participativa, como regime político a ser adotado pelo Estado brasileiro quanto à organização, estrutura e funcionamento dos órgãos incumbidos do exercício do poder político. Nesse mesmo cenário, que preza pela soberania popular e pela democracia, assegurando a participação efetiva do povo nos interesses sociais, estabeleceu-se o princípio da separação dos poderes. 
Atento a tal panorama, embora o Poder seja uno e indivisível, considera-se que cada um dos seus seguimentos tem atribuições específicas. Precipuamente, ao Legislativo cabe a tarefa de legislar e ao Executivo cabe a prática dos atos de Chefia de Estado, Governo e Administração em geral. Por sua vez, ao Judiciário compete a função judicante, cabendo ao magistrado interpretar e aplicar a Lei às demandas submetidas ao seu crivo jurisdicional. Com o desígnio de preservar a autonomia e imparcialidade desta prerrogativa, diversas são as garantias concedidas aos juízes pátrios, constantemente cercados pelos despudores das partes litigantes e de seus congregados. Afinal, aos juízes caberá a importante tarefa de dar a palavra definitiva sobre as controvérsias postas ao seu conhecimento, gerindo relações entre particulares e entre estes e a Administração Pública. 

A proteção é sensata, mormente quando se fala no papel desempenhado pelo judiciário no sentido de dar efetividade às normas constitucionais, permitindo o debate acerca da possibilidade ou não deste Poder interferir nas políticas públicas. Por ora, o Poder invisível vislumbrado por Charles de Montesquieu passa a ser acusado de usurpar funções administrativas e legislativas. 

2 A TEORIA CLÁSSICA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES
A Constituição da República preceitua que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. É o que está disposto em seu art. 2º, consagrando o secular princípio da separação dos poderes. 
Reportando à antiguidade grega, o conceito da divisão tripartite dos poderes provém desde Aristóteles, perpassa pelo inglês John Locke, para finalmente ser sedimentada na clássica obra de Montesquieu, originalmente intitulada De L'Esprit des Lois (Do Espírito das Leis). 
Eram tempos marcados pela concentração dos poderes, levados pela arbitrariedade e opressão das camadas sociais, quando o filósofo francês, inspirado em John Locke e outros pensadores, esquematizou a divisão tripartite das funções estatais e esboçou a forma de definir o necessário equilíbrio entre os órgãos detentores do poder. 

Frise-se, por oportuno, que Montesquieu jamais propôs uma separação absoluta dos três poderes, como parte da doutrina costuma afirmar. Em verdade, propôs a divisão de funções, com o nítido objetivo de promover um equilíbrio entre os distintos poderes, “de modo que a ‘separação dos Poderes’ não passa de um mito, que precisa ser desfeito” (CUNHA JÚNIOR, 2008, p.499).

Dito isso, é possível vislumbrar uma sucinta antecipação da técnica do checks and balances (freios e contrapesos), desenvolvida posteriormente por Bolingbroke, na Inglaterra (BONAVIDES, 2006). 

Aquele sentimento libertário concretizar-se-ia com a separação dos poderes do Estado, limitante da ingerência do ente público na esfera da autonomia dos seus concidadãos, fazendo eclodir no constitucionalismo ocidental a necessidade da repartição das funções exercidas pelo Governo, assim também a valoração dos direito e garantias fundamentais.

Realidades distintas, porém, implicam a necessidade de temperamentos e adequação do princípio conforme evolua o Estado e a ordem político-constitucional. 
O conceito atual do princípio da separação dos poderes e sua aplicação na sociedade pós-moderna, especialmente quanto ao Judiciário brasileiro, é resultado de prolongados estudos acerca do Poder e das funções desempenhadas por suas vertentes.
2.1 A CRÍTICA DOUTRINÁRIA DA EXPRESSÃO
Ainda que se trate de objetivo primordial do presente trabalho, que ora adotará a terminologia clássica, ora a que se expõe, importante destacar as críticas doutrinárias acerca da expressão clássica adotada para o estudo do princípio da separação dos poderes. Isso ocorre porque o termo “separação do poder” não coaduna com a realidade política, visto que o Poder é uno e indivisível. Assim sendo, Jellinek (apud BONAVIDES, 2007, p.78), expoente da teoria da unicidade e indivisibilidade do poder estatal, afirma que o “poder não se divide subjetivamente, nem mesmo como atividade; o que se divide é o objeto do poder, ao qual se dirige a atividade estatal”, complementando que, quando muito, há divisão de competências, mas nunca divisão de poderes. Por isso, há doutrinadores que preferem, ao termo “poder”, o termo “função”, de modo que o que se convencionou chamar de “separação dos poderes” estatais é, em verdade, a distribuição, repartição, divisão das funções do Poder Político
. 

3 O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NA ATUALIDADE
O pensamento de Montesquieu acabou influenciando a Revolução Americana (1776) e o texto insculpido na Carta de 1787 que dela decorreria, mas foi com a Revolução Francesa (1789) que se tornou um dogma constitucional.

O resultado foi consagrado no art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, influenciando todas as gerações ulteriores e elevando a separação dos poderes à categoria de princípio fundamental em qualquer Estado de Direito: “Qualquer sociedade na qual a garantia dos direitos não está em segurança, nem a separação dos poderes determinada, não tem constituição.”
No cenário político onde Montesquieu desenvolveu suas idéias, o maior desafio era refrear as mazelas do absolutismo real e conter o abuso do poder por parte do monarca através da mitigação das funções estatais, ora designadas a órgãos distintos. Logo, o esteio incondicional do liberalismo foi a doutrina da separação dos poderes, a qual teve na origem do constitucionalismo moderno seu momento de apogeu, ajudando a disseminar o sentimento valorativo dos direitos e garantias individuais, certamente a arma mais eficaz no combate aos déspotas do absolutismo (BONAVIDES, 2007).
Em contrapartida, os termos clássicos do princípio encontram-se em declínio. Os fatos ensejadores da teoria clássica do princípio da separação dos poderes há muito já foram vencidos.  Se ainda há revolta, não é ela mais a mesma. Já não se teme o Poder Público. A defesa da liberdade, da superioridade da lei perante o Estado e a conformação do Estado de Direito já não são os escopos do constitucionalismo hodierno.
Paulo Bonavides (2007), em clássico estudo sobre o desenvolvimento do Estado Social, nesse mesmo sentido, esclarece que a separação dos poderes é uma técnica em declínio, sujeita a gradativa superação, porquanto existem novos requisitos de equilíbrio político que não mais comportam a consciência havida quando da elaboração clássica da doutrina separacionista e a finalidade precípua do velho liberalismo.
Dessa ilação, sabe-se que “a finalidade da separação dos poderes era, como ainda o é hoje, o controle do poder e a coarctação do arbítrio”. Todavia, “os tempos pós-modernos precisam de proteção não mais contra o arbítrio do monarca, mas agora contra os abusos da lei, contra o arbítrio dos parlamentos, contra a inefetividade dos comandos constitucionais.” (PALU apud JORGE NETO, 2008, p.60) (sem grifo no original)
A sociedade moderna não precisa mais da proteção contra os arbítrios do soberano, por meio de leis aprovadas pelos representantes do povo, mas sim da proteção contra a instrumentalização do Direito e das leis em favor da pressão dos mercados, dos grupos econômicos e das minorias abastadas. Uma separação dos poderes nos moldes preconizados pelo Iluminismo não é mais capaz de responder a esses desígnios porque a lei não é mais um valor em si mesma (JORGE NETO, 2008, p.64).
Com a evolução do constitucionalismo, a sociedade moderna granjeou respeito aos direitos sociais. Notadamente ocorreu uma valoração do conteúdo substancial da Constituição, a qual passou a abranger novas áreas da realidade sócio-econômica, e, em conseqüência,

passou aquele princípio a ter interesse secundário, por haver deixado de corresponder ao sentido atual de organização democrática, na qual fatores estranhos, desconhecidos à teoria política do século XVIII, começaram a interferir na estrutura da sociedade, modificada por relações imprevistas de caráter social e econômico (BONAVIDES, 2007, p.65) (sem grifo no original).
O constitucionalismo moderno passa a defender que o Estado adote uma política pública voltada aos interesses sociais, enveredado não apenas pela proteção dos direitos do indivíduo perante o Estado, objetivo da teoria clássica, mas também pela acedência da vontade popular na condução das medidas políticas
, enaltecendo o Estado Democrático de Direito, e, mais recentemente, pela imposição do comportamento atuante por parte dos agentes de governo na concretização daquelas medidas.
O Estado evoluiu, tornou-se um Estado Social, positivamente atuante, visando ao desenvolvimento, e não ao mero crescimento, como ensina Carlos Ari Sunfeld (2003), mas à elevação do nível cultural e à mudança social, com subseqüente aniquilamento das injustiças na divisão do produto econômico.
A afamada teoria clássica do princípio da separação dos poderes gerou-se centrada na idéia peculiar do liberalismo, com evidente intuito de restrição máxima dos fins e das interferências estatais. O Estado Social que ora se discute tem objetivos diferentes: os fins do Estado são majorados, há uma estatização das políticas públicas, cabendo ao ente governamental fazê-las cumprir.

Corrobora esse entendimento a lição de Bonavides (2007, p.73):

[...] os poderes caminham para uma integração, compatível com a larguíssima esfera da ação estatal, a qual progressivamente se estende, com o acréscimo de novas responsabilidades sociais e econômicas, que perdem sua configuração jurídica meramente tutelar e formalista para se converterem em elementos materiais e consubstanciais do conceito de Estado. (sem grifo no original)

Por assim dizer, o anseio dos administrados não mais se restringe a limitar o Poder político. É necessário que haja uma postura ativa por parte do ente público, com o objetivo de assegurar os direitos fundamentais, o desenvolvimento e o bem-estar social.

Nagibe de Melo Jorge Neto (2008, p.64), por essa razão, assevera que, no Estado pós-moderno, a contenção do arbítrio e a limitação do poder, objetivos centrais da ideologia da separação dos poderes, recebem uma nova acepção: “A igualdade é a marca dessa mudança”. Por ora, limitar o poder significa promover a igualdade entre os cidadãos através de ações públicas positivas e eficazes. E pergunta-se: a quem caberá fazê-las cumprir? Quem está constitucionalmente legitimado para esta incumbência?
3.2.1 O sistema dos pesos e contrapesos e a função judicante no Brasil

É inconcusso que a teoria de Montesquieu teve repercussão global. Além de repercutir diretamente na França do século XVIII, alcançou todas as nações modernas, sabidamente influenciadas pelas idéias liberalistas da época. 

O filósofo francês além de defender a divisão dos poderes estatais, já refletia sobre o balanceamento e equilíbrio daqueles poderes, aspecto, no entanto, deturpado por alguns doutrinários que passariam a interpretar suas idéias. Não há que se falar, assim, em separação absoluta dos poderes estatais. Esta concepção equivocada se deve ao fato de que os revolucionários franceses de 1989, ao aceitar a doutrina de Montesquieu, acabaram por desvirtuá-la, proclamando a separação absoluta das funções do Estado “de sorte que os três poderes não se limitavam reciprocamente, mas em verdade se entravavam, provocando conflitos e determinando a paralisação da atividade pública.” (AZAMBUJA, 2002, p.179).
De qualquer sorte, a organização política dos Estados modernos, malgrado o texto constitucional possa confundir, não consagra a separação absoluta dos poderes no sentido pretendido pela assembléia revolucionária francesa. “Há separação de órgãos, especialização de funções, mas há cooperação entre os órgãos, exatamente para o fim que Montesquieu almejava: para que o poder limite o poder.” (AZAMBUJA, 2002, p.179-180).
É justamente o que preceitua o sistema dos pesos e contrapesos: colaboração, intercomunicação e controle recíproco entre as entidades do poder, com o escopo de harmonizar o sistema político. Por essa razão, não há de se falar em superação do princípio clássico, mas de adequação às novas exigências das nações contemporâneas. 
A evolução que sofreu a clássica teoria separatista, longe de propugnar seu fim, aponta para um dos grandes problemas constitucionais do presente, destacado pelas múltiplas funções a serem exercidas pelo atual Estado Social e Democrático de Direito (TAVARES, 2005, p.171-172), fazendo despertar a necessidade de efetivação dos direitos fundamentais, atuação e ingerência do Poder Judiciário, como representante da justiça constitucional.
O sistema do check and balance tem sido revelado no Brasil de forma mais acentuada pelos órgãos do Poder Judiciário, competentes que são para exercer o controle de constitucionalidade das leis e dos atos administrativos, embora também tenham, o Legislativo e o Executivo, competências para o exercício do mútuo controle político. 

Nesse contexto, ainda que a Carta Magna vigente consolide que o Legislativo, o Executivo e o Judiciário são Poderes independentes e harmônicos entre si, não há de se falar em absoluta independência, pois cada ramo do poder estatal acaba por interferir, ainda que atipicamente, nas tarefas do outro. Entender diferente é adotar a separação absoluta dos poderes, o que, por vias adversas, poderia resultar no cometimento de excessos por parte dos agentes políticos, quando cada qual teria irrestrita liberdade para executar sua função. Montesquieu propôs que para evitar excessos, o poder deveria limitar o próprio poder. Segundo o jusfilósofo, a liberdade política só existe quando não há abuso do poder, e “todo homem que possui poder é levado a dele abusar; ele vai até onde encontra limites.” (MONTESQUIEU, 2002, p.74).
É sempre oportuno ponderar que não são essas ingerências formas de superação do princípio da separação dos poderes. Na verdade, tratam-se de funções que prezam pela intercomunicação dos poderes, com a realização de atividades atípicas e de controle recíproco, sem que para isso sejam desrespeitadas as funções preponderantes ou o núcleo de cada qual, o que, de fato, caracteriza a independência e harmonia. 
Afinal, o que caracteriza a independência entre os órgãos políticos não é a exclusividade no exercício das funções que lhes são atribuídas, mas a predominância no seu desempenho. “A doutrina da separação dos Poderes, concebida como uma divisão rígida entre as funções estatais, não se coaduna com o moderno Estado Social e Democrático de Direito.” (CUNHA JÚNIOR, 2008, p.503-505). Neste modelo de Estado, o Poder Político como um todo deve atuar com vistas à implementação dos direitos fundamentais e sociais. Aqui, maior importância circunda a ideologia da colaboração entre os poderes, amparando, ainda, a possível interferência no campo de atuação do Poder alheio, a partir do momento em que se perceba uma atuação ineficaz ou prejudicial deste à pluralidade. 
4 O PODER JUDICIÁRIO COMO PROTAGONISTA DOS NOVOS TEMPOS 
Nos tempos atuais, muito se discute sobre o verdadeiro conceito de justiça, sobre o papel do Judiciário como implementador dos direitos fundamentais e sociais e sobre a legitimidade dos seus membros, que definem e determinam o caminhar de toda a sociedade. Discute-se a democracia representativa, o ativismo judicial e a usurpação de poder.

O Judiciário, até pouco tempo atrás considerado um Poder invisível
, se fortaleceu no decorrer da evolução política da humanidade, e hoje, em especial no Brasil, chega a ser apontado como um super-Poder, responsável absoluto por dizer e aplicar o Direito, com competência para julgar até mesmo os atos da cúpula da Administração, assim como para declarar inconstitucionais as leis que, segundo seu entendimento, não se harmonizam com a Carta Magna. 
Aliás, Sálvio de Figueiredo Teixeira (1994, p.9) já afirmava, há mais de uma década atrás, na apresentação de sua obra, o seguinte:
A Constituição de 1988, além de prestigiar o Advogado e valorizar o Ministério Público, fortaleceu consideravelmente o Judiciário como Poder, quer ao outorgar-lhe autonomia administrativo-financeira e contemplá-lo com um estatuto no qual sediados os princípios regedores dos direitos, deveres e responsabilidades dos magistrados, quer ao instrumentalizar melhor o cidadão, ampliando-lhes as vias de acesso à tutela jurisdicional. O Judiciário, dentro dessa nova moldura, passou a participar efetivamente da vida nacional, decidindo as pequenas e as grandes causas, ocupando, inclusive, parcela significativa do noticiário. É como se a sociedade tivesse finalmente descoberto o Judiciário. (sem grifos no original).
A par disso, tem-se que a lei tira seu fundamento da Constituição, e a incumbência de interpretá-la é do Judiciário. Mauro Cappelletti (1999), em sua clássica lição de “Juízes Legisladores?”, já entendia que a assunção de novas tarefas pelo Poder Judiciário era inevitável, e não negava os riscos do abuso de poder que disso poderia advir, embora igualmente ponderasse que o Poder Judiciário, pela natureza de suas funções, era o menos temível para a Constituição, pois seria aquele com menos armas para atacá-la. Este mesmo autor defende a virtude democrática do Poder Judiciário quando enaltece a estreita proximidade existente entre as partes e os juízes do processo.
Na mesma linha, o Ministro Aposentado do Superior Tribunal de Justiça, Domingos Franciulli Netto (2008), avalia que nenhum Poder é tão fiscalizado quanto o Judiciário, tendo em vista a própria função desempenhada, a qual permite que as partes conflituosas, em qualquer processo, e a todo momento, fiscalizem a atividade judicante. Enfatiza o ex-Ministro que cada etapa do procedimento processual ocorre sempre na presença de advogados ou dos representantes do Ministério Público, seja como parte formal ou custos legis, de sorte que há fiscalização pronta e imediata, ainda contando as partes com os remédios processuais postos à disposição, sem prejuízo de eventuais representações ou reclamações.

Mark Van Hoecke (apud MELLO, 2004, p.190-191) explica que o processo judicial, por sua própria natureza, forma os denominados “círculos comunicativos”, envolvendo as partes, o juiz, os tribunais e a comunidade como um todo, em etapas gradativas de comunicação, de acordo com o deslinde do caso concreto, podendo inclusive atrair a atenção da mídia, de modo que o objeto da lide passaria a ser discutido e fiscalizado pela opinião pública.
Em última análise, “o povo é o Juiz dos Juízes”, dizem Antonio Carlos de Araújo Cintra, Ada Pelegrinni Grinover e Cândido Rangel Dinamarco (2007, p.75).

De mais a mais, a doutrina, ciente do novo significado do princípio da separação dos poderes, tem ponderado que cabe ao Judiciário, antes de aplicar a lei e definir o que é certo ou errado no caso concreto, verificar se o exercício discricionário dos parlamentares em editar as leis condiz com a concretização dos resultados almejados. A lei não seria mais o fundamento de validade do Direito, mas sim a eficácia funcional do sistema, a par das prestações públicas conquistadas (JORGE NETO, 2008). 
Se de um lado o Estado de Direito, conquista do pós-absolutismo, criado e regulado por uma Constituição, controlava o poder estatal, e no Estado Democrático de Direito, além disso, permitia-se a efetiva participação popular nas decisões do Estado, o atual conceito de Estado Social e Democrático de Direito, que nada mais é que uma espécie daquele, induz à conclusão de que a entidade pública deve ser positivamente atuante para ensejar o desenvolvimento e a realização da justiça social (SUNFELD, 2003).
Não por outra razão, Lênio Luiz Streck (2006) entende que o órgão encarregado de realizar a jurisdição constitucional deve ter uma nova inserção no âmbito das relações dos poderes de Estado, transcendendo as funções do sistema dos pesos e contrapesos, mediante uma atuação que leve em conta a perspectiva de que os direitos fundamentais-sociais, estabelecidos em regras e princípios exsurgentes do processo democrático que foi a Assembléia Constituinte precedente à Carta em vigor, têm precedência mesmo contra textos legislativos produzidos por maiorias parlamentares, os quais, a toda evidência, também devem obediência à Constituição e àquelas regras e princípios.

De igual sorte, Evandro Gueiros Leite (1994, p.166-167) comenta que “Aliomar Baleeiro escreveu sobre o Judiciário que supre lacunas, freia a inovação inoportuna do legislador afoito, pisa o acelerador do Congresso omisso, lerdo ou tímido. Enfim, completa a Constituição, que é a sua competência mais nobre.” (sem grifo no original).

Sobre o assunto, importante seja discutida decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, assim ementada:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CRIANÇA DE ATÉ SEIS ANOS DE IDADE - ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA - EDUCAÇÃO INFANTIL - DIREITO ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV) - COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 2º) - RECURSO IMPROVIDO. (RE-AgR 410715 / SP - SÃO PAULO, Publicado em 22/11/2005) (sem grifos no original)
Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a educação infantil representaria prerrogativa constitucional indisponível, impondo-se ao Estado, por efeito da alta significação social, a obrigação constitucional de criar condições objetivas que possibilitasse, de maneira concreta, o efetivo acesso e atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, apta a frustrar o adimplemento da prestação estatal que estabelecida pelo texto constitucional. 
Em seguida, entendendo que na hipótese estaria qualificado um direito fundamental, aduziu que este, em seu processo de concretização, não se expõe a avaliações meramente discricionárias por parte da Administração Pública, “nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental”. Por conseqüência, decidiu que os agentes públicos não podem eximir-se do preceito constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi constitucionalmente outorgado, sendo este o fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos entes estatais, cujas opções não poderiam ser exercidas de modo a comprometer, com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a eficácia dos direitos básicos de índole social. 
Ao final, concluiu o Ministro Relator Celso de Mello que embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao Poder Judiciário, determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam estas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. 

Como se percebe, demonstra ser parte, o Ministro Celso de Mello, do grupo doutrinário que considera plenamente aceitável a sobredita determinação judicial, porquanto os Poderes devem ser harmônicos entre si, e o trabalho desenvolvido deve ocorrer de maneira ativa para a melhor elaboração e implantação das leis na sociedade.  
E não há como sustentar o argumento de disponibilidade de recursos financeiros em caixa, tendo em vista a concepção material dos direitos fundamentais sociais. Sempre haverá como manejar recursos. O mínimo existencial deve ser preservado, sob pena de ter dispositivos desprovidos de qualquer eficácia na Constituição, e esta “não reconhece direitos fundamentais sem conteúdo. Sempre haverá um mínimo e essencial, a possibilitar a perfeita e imediata fruição dos direitos conferidos.” (CUNHA JÚNIOR, 2004, p.290). 
5 CONCLUSÃO

A par dessas considerações, deve-se registrar que a legitimidade dos membros do judiciário provém da própria Constituição, erigida pela vontade do povo, na forma do Poder Constituinte. 
Antes do argumento insensato da maioria representativa, prevalece a eficácia dos direitos fundamentais, elemento intrínseco ao próprio conceito de Estado Democrático de Direito, especialmente no Brasil, que é um país acometido por severas injustiças sociais. Por esta mesma razão, o conceito de reserva do possível não tem, nesse país, a mesma aplicabilidade visualizada na doutrina estrangeira, donde se originou. O estudo do Direito Comparado deve resguardar as adaptações necessárias a cada contexto histórico. No Brasil, o papel atuante das autoridades no desenvolvimento das políticas públicas é questão primordial, cabendo, induvidosamente, a ingerência do Judiciário na persecução desses fins.

A soberania do Legislativo é ofuscada pela supremacia da Constituição. Contudo, ainda assim, não há de se falar em superação do princípio da separação dos poderes. O que há é uma adequação, face à prevalência dos direitos fundamentais sobre o Estado.
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� Ressaltando que “há funções do Estado e há funções dos diversos órgãos e agentes dele, mas que não se confundem, pois uma coisa são as funções do Estado e outra bastante diversa são as funções que deve desempenhar determinado órgão do Estado.” (TAVARES, 2006, p.999).


� Não por menos a Constituição Federal de 1988 prevê em seu art. 1º, parágrafo único: “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (sem grifo no original).


� “[...] o poder de julgar, tão terrível entre os homens, como não está ligado nem a certo estado, riem a certa profissão, toma-se, por assim dizer, invisível e nulo.” (MONTESQUIEU, 2002, p.76)
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